
RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO BENEFICJENTE ARAÇAGIEN 
SE E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1? Fica reconhecido de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO BENE 
FICljNTE ARAÇAGIENSE, com sede no município de Araçagí.

Art. 2? Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação re­
vogadas as disposições, em contrario.

Aprovado o Projeto Em 

Discussão. Dispen$a*\ da 3o 

«* Pe ido do

Sala

M  M m /* B e d & M

t, j M . .
C A T I VA:

A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ARAÇAGIENSE, com sede no muni 
cipio de Araçagí, sem fins lucrativos, tem como finalidade vol­
tada principalmente para a educação, pesquisa, apoio a agricul­
tura e atender aos mais carente araçagienses.

Uma das características mais importante da referida re­
ferida Associação, e sem sombras de dúvida, a confraternização 
de todos os seus membros e maior entrosarnento aos habitantes do 
municipio de Araçagi.
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do n o a r t ig o  a n to r to r .  ■ ■ ■ / • .
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aoaa n a tá r ia la  n » r a » »á r la *  para  • axn cu foo  doe p r o j e t o o  h a b ita c io n a l * r e a u lta g  

t o a  doa p r c c a d ! m*ntoa o n t o r lo r o a .
A r t ,  10 A SOCIEDADE e d l f l r n r ó  na m uródloa p r o v í » t a »  p e lo  p r o je t o  h o M t a o lo n a l /  
r e fe r id o  no a r t ip n  a n t e r io r  p o r  acua p r ó p r io »  m a io » , u t i l i z a n d o  p re d o o in a n to  r
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ASSOC1AÇAO BENEFICIENTE "ARAÇAGIENSE" - imuni
J O A O

-ESTATUTOS SOCIAIS

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇAO E FINS

ARTIGO 1? - Com denominação social de Associação Beneficiente
Araçagiense, nesta cidade de Araçagí-Pb., fundada 
em 20 de janeiro de 1988 e constituída como Socie 
dade civil sem fins lucrativos, compõem-se de de­
terminados números de sõcios sem distinção de côr, 

•opiniões partidáriaspolítica ou Religiosa, regen 
do-se este Estatuto e tem por fins:
a - Cultivar a função social e educativa dentro de 

suas possibilidades-
b - Promover prestar assistência social, medica e 

jurídica a comunidade-
c - Fomentar a produção agrícola atrases de orien­

tação técnica e repasses de ensumos e implemen 
tos agrícolas -

d - Firmar Convênios com órgãos da administravãc ’ 
direta e indireta e Fundações ligadas ao Poder 
Público Federal, Estadual e Municipal, no sen­
tido de atingir suas finalidades.

-t.

ARTIGO 2? - E proibido qualquer manifestação política, religio
sa ou de classes.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO E SEUS ÕRGAOS

ARTIGO 39 - A sociedade só será administrado por um (01) Conse
lho Deliberativo, eleito pela Assembléia Geral de 
todos os sócios aüites maiores de 21 anos. compos­
to de cinco (05) membros, dentre os quais 2/3 pelo 
menos devem ser constituídos de brasileiros natos' 
ou naturalizados, sendo 1/3 (um terço) pelo menos' 
formados de sócio contribuiente.
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PARÁGRAFO I -
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PARÁGRAFO II - 

PARÁGRAFO III -

PARÁGRAFO IV  -  

PARÁGRAFO V

i

PARÁGRAFO VI -

ARTIGO 49

ARTIGO 59 

PARÁGRAFO ÚNICO
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P  R Ü T O C U L
Conjuntamente com os membros do Coijselhp:/Deliberatvivtsr^&”ral° 
eleitos três (03) suplentes para preencherem 
rárias ou definitivas.

O Conselho Deliberativo, será o Õrgão sob 
através do qual os sócios se manifestarao

Ao Conselho Deliberativo compete:

a - Eleger o Presidente e Vice-Presidente da Diretoria; 
b - Eleger o Conselho Fiscal, composto de cinco (05) membros 

sendo dois (02) suplentes;
c - Aprovar os Estatutos e eventiiais reformas do mesmo; 
d - Exigir do Presidente da Diretoria, a obrigatória apresen­

tação do balancete mensal, balanço semestral, e um minucio^ 
so relat~orio anual de todos os atos e fatos administrati­
vos, juntamente com o balanço financeiro correspondente a 
cada exerc"icio.

0 Conselho Deliberativo se reunirá uma vez por mes para pres­
tações de contas do Presidente da Diretoria, de conformidade' 
com a letra "d" do parágrafo 39 ou a requerimento da maioria' 
dos sócios contribuintes, e quites com os cofres da sociedade

0 Conselho Deliberativo funcionará em primeira convocação com 
a presença de 2/3 de seus membros e cri segunda convocação com 
qualquer numero,

0 tempo do mandato do Centelho Deliberativo será de 02 (dois) 
anos terminando sempre no dia 10 (dez) de novemb.ro do ultimo 
ano de sua gestão.

0 Presidente da Diretoria, eleito pelo Conselho Deliberativo, 
designará por sua vez os demais membros da mesma,

0 Conselho Fiscal compoem—se de 03 (três) membros.

- Compete ao Conselho Fiscal:
a - Acompanhar a fiscalizaçao a gestão financeira da adminis­

tração ;
b - Exarar em todos os balanços o seu parecer autenticado com 

a assinatura de cada membro.
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Conjuntamente com os membros do Coijselhoi 
eleitos três (03) suplentes para preencher 
rárias ou definitivas.

O Conselho Deliberativo, será o Õrgão sob 
através do qual os sócios se manifestarão

Ao Conselho Deliberativo compete:

a - Eleger o Presidente e Vice-Presidente da Diretoria; 
b - Eleger o Conselho Fiscal, composto de cinco (05) membros 

sendo dois (02) suplentes;
c - Aprovar os Estatutos e eventviais reformas do mesmo; 
d - Exigir do Presidente da Diretoria, a obrigatória apresen­

tação do balancete mensal, balanço semestral, e um minucicj 
so relat^orio anual de todos os atos e fatos administrati­
vos, juntamente com o balanço financeiro correspondente a 
cada exerc^icio.

0 Conselho Deliberativo se reunirá uma vez por mes para pres­
tações de contas do Presidente da Diretoria, de conformidade' 
com a letra "d" do pa: ág^cifo 39 ou a requerimento da maioria' 
dos sócios contribuintes, e quites com os cofres da sociedade

0 Conselho Deliberativo f• ncionara em primeira convocação com 
a presença de 2/3 de seu., membros e em segunda convocação com 
qualquer numero.

0 tempo do mandato do Conselho Deliberativo será de 0? (dois) 
anos terminando sempre no dia 10 (dez) de novembro do ultimo 
ano de sua gestão.

0 Presidente da Diretoria, eleito pelo Conselho Deliberativo, 
designará por sua vez os demais membros da mesma.

0 Conselho Fiscal compoem—se de 03 (tres) membros.

- Compete ao Conselho Fiscal:
a - Acompanhar a fiscalizaçao a gestão financeira da adminis­

tração;
b - Exarar em todos os balanços o seu parecer autenticado com 

a assinatura de cada membro.

O



CAPÍTULO III

ARTIGO 6? -

ARTIGO 79 -
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A Diretoria compoem-se de

a - Presidente
b - Vice-Presidente
c - 19 Secretário
d - 29 Secretário
e - Tesoureiro
f - Diretor da Associação

O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, podendo os mes­
mos serem reeleitos.

ARTIGO 89 - As Eleições e posse da Diretoria será no dia 28 de mès de no—
vembro,

ARTIGO 9 9 - 0  Diretor què nao comparecer a 03 (tres) reuniões consecutivas 
sem motivos justificados perderáa seu mandato e o Presidente ' 
nomeará outro para substituí-lo.

ARTIGO 109 - São atribuições da Diretoria:
a - Aceitar propostas paia novos sócios, podendo recusar depois 

de julgadas bem como conceder ou rejeitar exoneração dos ' 
mesmos do quadro social, aplicar penas disciplinares de acor 
do com os Estatutos;

b - Organizar e modificar regulamentos afim de manter em boa or­
dem os serviços internos e externos da Sociedade; 

c - Promover eventos técnicos, culturais e esportivas; 
d - Reunir-se ordináriamente, uma vez por semana e extrao.dina—  

riamente sob convocação do Presidente quando haja motivo pa­
ra tal.

ARTIGO 119 - A0 PRESIDENTE COMPETE:
a - Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias 

da Sociedade;
b — Solucionar os casos n ao previstos por estes Estatutos mere­

cem pronta resolução, informando o ocorrido a Diretoria em 
sua primeira Reunião;

c - Superintender a açao dos demais Diretores; 
d — Representar a Sociedade em todas as ocasioes necessárias;

- Firmar conjuntamente com o Secretário todos os ofícios de 
importância;

e
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ARTIGO 13? -
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_. , i . ,. P R O l O C u LFirmar as atas de reunic-ps que pre^idi^^^ ppcc;n * -pp
Firmar Convêncios com outras Instituições EtffFtlcàs. e Priva­
das .

AO VICE-PRESIDENTE COMPETE: 
a - Auxiliar e substituir o Presidente em 

ou impedimento, porém sem poderes para

AO PRIMEIRO SECRETÁRIO COMPETE: 
a - Dirigir o expediente da Secretaria;
b - Redigir e assinar ofícios; atas e demais documentos, avisos 

e editais.

ARTIGO 149 - AO SEGUNDO SECRETARIO COMPETE:
a - Substituir o primeiro Secretario na sua ausência e em to­

dos os deveres e obrigar oes do mesmo.

»

ARTIGO 159 - AO TESOUREIRO COMPETE:

a - Arrecadar as mensalidades ou outras quaisquer importância, 
lançando-a no Livro Caixa e será responsável pela soma que 
ficar em seu poder;

b - Efetuar pagamentos de despesas sempre com previa autoriza- 
çao assinada pelo Presidente;

c - Prestar contas até o d*a 15 (quinze) referente ao movimen­
to financeiro do mês anterior;

l i

d - Apresentar no fim do mandato um balanço geral com j s  o s  dô  
cumentos comprovantes;

e - Indicar a Diretoria os sõcios faltosos com os cofres da So_ 
ciedade.

ARTIGO 169 - AO DIRETOR ESPORTIVO COMPETE:
a Organizar quadro de esportes e jogos;
b - Apresentar em reuniões da Diretoria, Licenças punições de 

qualquer assunto programado pela Sociedade.

CAPÍTULO IV 

DA ADMISSÃO DOS SÕCIOS

ARTIGO 179 -r Ê condição essencial para ser sÕcio ter no minimo 18 anos de
idade,
a - Quando ura sõcio for considerado menor de idade tornar se 

necessário a autorizaçao dos pais ou tutor;



ARTIGO

ARTIGO

ARTIGO

ARTIGO

«K Pl. 105

051096 1 5 MAR 83

b - As propostas de admisaao dos soqios sqr^qjf j.ninados por 
qualquer associado em pleno gôzd _d.e_!kklls_/Í.i.rca Li-L.

c - É facultada a Diretoria c direito de julgar previamen­
te as condições morais do proponente e decidir pela a 
aprovaçao.

189 - A proposta deverá constar:
a — Nome por extenso do candidato; 
b - Data do nascimento; 
c f Nacionalidade e naturalidade; 
d - Estado civil; 
e - Profissão.

CAPÍTULO V
DOS SÕCIOS E SUAS CLASSES

199 0 quadro social será' constituido das seguintes classes: 
a - Fundadores; 
b - Contribuintes; 
c - Atletas; 
d - Correspondentes: 
e " Benemeritos,

209 r-. Ficam descriminadas as diversas categorias de Socios:
FUNDADORES: Os que assinaram a ata de Fundaçao da Sociedade; 
CONTRIBUINTES: Os que pagam jõias e mensalidades;
ATLETAS: Os que se destinai, im a praticar Esportes, e que ' 

obterem do Diretor de Esportes parecer favorável * 
mediante provas praticadas;

CORRESPONDENTES; Os que residem fora da Capital ou Estado; 
BENEMÉRITOS; Os que tenham prestado relevantes serviços â 

Sociedade,

CAPÍTULO VI 

DEVERES DOS SÕCIOS

219 “ a t- Acatar e cumprir fielmente o que estipulam este Estatuto
bem como o regulamento interno da sede e das deliberações 
ou atos da Diretoria;

b - Aceitar cargos para os quais forem eleitos ou nomeados 
salvo motivo excepcionais;

i



Continuação Art. 21?

ARTIGO 229

ARTIGO 239
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c - Prestar apoio racial ou material a Sociedade; 
d - Votar ou ser votaio quando maior de 21 anos, ou eman­

cipado para qualquer cargo; 
e - Propor a admissao de Sócios Contribuirit

CAPÍTULO VII

DAS PENALIDADES

Serão eliminados, suspensos ou censurados os socios que: 
a - Prejudicarem a Sociedade Rural ou materialmente, po£ 

tarem-se de modo inconveniente e provocarem distur—  
bios na Sede;

b - N ao pagarem três mensalidades consecutivas; 
c - Desacatarem osODiretores idaTSociédade ou violarem os 

Estatutos, regulamentos ou determinações da Diretoria; 
d - 0 Sócio Eliminado por falta de pagamento só poderá ser 

readmitido depois do parecer da Diretoria, aprovado p£ 
la maioria da Diretoria e pelo o Conselho Deliberativo; 

e - A pena de elimxnaçao de um sócio só poderá ser feita ’ 
quando aprovado pela maioria da Diretoria; 

f - N ao estão isentos das mensalidades os Socios que esti 
verem suspensos ua seus direitos.

No caso de dissolução da Sociedade será nomeada entre os S<o 
cios fundadores uma Comissão no sentido de administrar os 
bens móveis e imóveis e transferi-los para uma Instituição' 
congenere.

ARTIGO 249 - 0 presente Estatuto entre em vigor na data de sua aprovaçao.

ARTIGO 259 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela maio—
ria da Diretoria.

A C O M I S S Ã O

PRESIDENTE - VICE-PRESIDENTE - 19 SECRETARIO - 29 SECRETÁRIO - 3? SECRETÁRIO 
19 TESOUREIRO - 29 TESOUREIRO - I? COORDENADOR - 29 COORDENADOR - 1? FISCAL 
29 FISCAL - 39 FISCAL - SUPLENTE DO CONSELHO FISCAL - 19 SUPLENTE - 
29 SUPLENTE - 39 SUPLENTE - DIRETOR GERAL.



LEI N<> 6015 de 31 de dezembro de 1973
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JU R ÍD IC A S* * M

T ÍTU LO  III 

C A P ÍTU LO  I

A lt. 114 — No Registro Civil das Pessoas Jurfdicas serão inscritos:

I — Os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromisso das Sociedades Civis, 

religiosas, pias, morais, cientificas ou literárias, bem como o das fundações e das associa­

ções de utilidade pública;

— As sociedades civis que revestirem as forrnas estabelecidas nas leis comerciais, salvo as 

anônimas.

Árt. 119 — A  existencir. 'soai das pessoas jurídicas só começa com o registro de seus atos constitutivos.

Paragrafo Único — Quanco o funcionamento da sociedade deper.túr de aprovação da autoridade, sem esta 
¥

náu podeiá ser feito o registro.

Art. 121 — Para o registro serão apresentados dois exemplares do jornal oficial em que houver sido publi­

cado o estatuto, compromisso ou contrato, além de um exemplar deste quando a publicação 

não for integral. Por aqueles se fará o registro mediante petição, com firma reconhecida do 

apresentante legai da sociedade, lançando o Oficial, nos dois exemplares, a competente Certi­

dão do Registro, com o respectivo número de Ordem, Livro e folha, um dos quais será entre­

gue ao apresentante e o outro arquivado em Cartório, rubricando o Oficial as folhas em que es­

tiver impresso o contrato, compromisso ou estatuto.

Art. 122 — No Registro Civil das Pessoas Jurídicas serão matriculados:

I — Os jornais e demais publicações periódicas;

II — As oficinas impressoras de qualquer natureza pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas;

III — As empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, reportagens, comentá­

rios, debates e entrevistas;

IV — As empresas que tenham por objeto o agenciamento de notícias.
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ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

GP/Oflcio n9 144/88 
e js.

Em 08 de junho de 1988

Senhor Governador:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Eace
lência para fins Constitucionais, o Projeto de Lei n9 24/83, ,
aprovado por esta Assembléia Legisààtiva em sessão reààlzada no 
dia 07 do corrente, o qual * Reconhece de Utilidade Pubàica a 
Associação Beneficente Araçaçiense e dã outras providências?.

Na oportunidade apresento a Vossa Excelên 
cia os meus protestos de elevada consideração.

Exmo. Senhor
Dr. OfARCISIO DE MIRANDA BURITY 
DD. GOVERAHDOR DO ESTADO 
Salãcio da REdençSo 
N E S T A  /



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

PROJETO DE LEI NP 24/88.

Reconhece de Utilidade Pública 
a Associação Beneficente Araça 
giense e dã outras providênci- 
cias.

Arfcigo 19 - Fica reconhecida de Btilidade 
Pública a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ARAÇAGIEN6E, com sede n<6o*a 
clpio de Araçagl.

Artigo 29 - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa d0 Estado* 
da paraíba, em João Pessoa, 08 de junipo de 1988.


